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EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  AGRAVO 
INTERNO.   DECISÃO  COLEGIADA.  OMISSÃO. 
OBSCURIDADE.  CONTRADIÇÃO.  INEXISTÊNCIA. 
REDISCUSSÃO  DA MATÉRIA  APRECIADA.  NOVO 
JULGAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. ACÓRDÃO QUE 
ENFOCOU MATÉRIA SUFICIENTE PARA DIRIMIR A 
CONTROVÉRSIA TRAZIDA AOS AUTOS. REJEIÇÃO 
DOS ACLARATÓRIOS.

- É de se rejeitar os embargos de declaração que visam 
rediscutir  a  matéria  julgada,  ou  quando  inexiste 
qualquer eiva de omissão, obscuridade ou contradição.
                            
- “O julgador não está obrigado a responder a todos os 
questionamentos formulados pelas partes, competindo-
lhe,  apenas,  indicar  a  fundamentação  adequada  ao 
deslinde da controvérsia, observadas as peculiaridades 
do caso concreto, como ocorreu in casu, não havendo 
qualquer omissão no julgado embargado.” (STJ. EDcl no 
AgRg no Ag 1238609 /  RJ.  Rel.  Min.  Gilson Dipp.  J.  em 
14/12/2010).

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA  a  Primeira  Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de 
Justiça  da  Paraíba,  a  unanimidade,  REJEITAR  OS  EMBARGOS  DE 
DECLARAÇÃO.

RELATÓRIO 

Inconformado com o Acórdão  de  fls.197/200,  que  desproveu  a  sua 

súplica regimental, o promovido apresentou os presentes Embargos de Declaração 

(fls. 203/207). 
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Em suas razões recursais,  o insurgente repete, basicamente, as mesmas 

alegações ventiladas por ocasião do seu agravo interno e do seu apelo. 

Sustenta  a  tese da aplicação do ressarcimento  pecuniário  requerido,  em 

virtude  dos  danos  extrapatrimoniais  causados  pelos  funcionários  da  demandada, 

conforme acervo probatório juntado aos autos.

Por  fim,  pugna  pelo  acolhimento  dos  embargos,  para  sanar  a  omissão 

alegada.

 

É o relatório.

VOTO

Como  visto  do  relato  acima,  o  embargante  busca,  tão  somente,  a 

rediscussão da matéria, sem apontar qualquer defeito plausível no julgado combatido.

Dito isto, considerando a ausência dos elementos essenciais ao cabimento 

dos  embargos  de  declaração,  previstos  no  art.  535,  do  Código  de  Processo  Civil, 

mantenho a posição sustentada na decisão colegiada confrontada, pelos seus próprios 

fundamentos,  uma vez  que  foram suficientes  para  dirimir  a  questão  em disceptação, 

inexistindo qualquer omissão ou contradição a ser aclarada, cujo teor segue na parte que 

interessa:

“Embora o Agravo Interno possua efeito regressivo, que permite  
ao julgador  reconsiderar  o decisum agravado,  mantenho-o,  em 
todos os seus termos, pelas razões nele expostas.

O agravante se insurge contra decisão prolatada nos autos da 
Ação de Indenização por Danos Morais, a qual negou seguimento  
a recurso apelatório, com fundamento no art. 557, caput, do CPC. 

À  luz  do  dispositivo  processual  acima  aludido,  temos  que  é  
permitido  ao  relator  obstar  seguimento  por  decisum singular  a  
recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado,  
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ou em confronto com súmula ou jurisprudência da respectiva 
Corte, ou de Tribunal Superior. 

Pois bem, analisando detidamente a decisão impugnada,  vê-se 
que este relator, para fundamentar o seu posicionamento, utilizou-
se de diversos julgados do Superior Tribunal de Justiça e dessa  
Egrégia Corte.

Assim, mantenho a decisão agravada em todos os seus termos,  
os quais transcrevo, na parte que interessa: 

“Cuida-se de ação de indenização por danos morais,  em razão  
dos  supostos  abalos  psíquicos  causados  pela  abordagem  dos  
funcionários do promovido, ora apelado, por ocasião da negativa  
da  efetivação  das  compras  de  eletrodomésticos  (TV  e  DVD)  
através  do  cartão  de  crédito  do  demandante,  em  virtude  do 
bloqueio da referida tarjeta magnética.

Prima  facie,  a  título  de  melhor  esclarecimento  dos  fatos,  
transcrevo passagem da sentença (fls. 150/154), prolatada pelo 
juiz de primeiro grau, haja vista o ilustre magistrado ter abordado  
com percuciência o âmago da lide posta em juízo, conforme se  
observa abaixo:

“Em  primeiro  lugar,  afirma-se  na  inicial  que  o  Promovente  
pretendia, no dia do fato, adquirir “uma TV e um DVD, que seria  
para presentear sua esposa”. No entanto, no depoimento pessoal  
do Autor em Juízo, este se contradiz e afirma que: “...no dia do  
fato um colega que ia casar havia tido muitas despesas e pediu  
ao  autor  para  umas  compras  no  cartão.  Que  se  recorda  que  
comprou  um  sofá.,  um  guarda-roupa  em  uma  loja  que  tem 
sobrenome Braga,  vizinho  ao Armazém Paraíba.  Que o cartão 
passou  normalmente.  Que  depois  no  mesmo  dia  foram  ao  
hiperbompreço comprar uma geladeira e um DVD, que estava em 
promoção” (destaquei – fls. 132).
A contradição é evidente, pois o próprio Autor desmente o  
que afirma na inicial. Nem pretendia ele comprar um aparelho  
de TV,  mas uma geladeira;  nem tais produtos seriam para  
presentear sua esposa, pois a compra era para o enxoval de  
um colega que iria casar e teria comprado os produtos no  
cartão de crédito do Autor.
Por  outro  lado,  o  Promovente  se  limita  a  fazer  prova  de  
pagamento  de  algumas  faturas  do  seu  cartão  de  crédito  
Hipercard,  e  de  uma compra  efetuada  na  Farmácia  Pague  
Menos,  com pagamento  efetuado  no  cartão  de  crédito  em 
questão,  no  valor  de  R$  75,00  (setenta  e  cinco  reais),  no  
mesmo dia  27.06.2008.  Não logrou,  sequer,  fazer  prova  de 
que  tenha  adquirido  o  aparelho  de  DVD,  pagando-o  com  
cheque, conforme afirma a exordial.
(...)
Neste  caso,  quedou  inerte  o  Promovente  no  contexto 
probatório,  pois  sequer  arrolou  testemunhas  que  tivessem 
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presenciado os fatos narrados na inicial. Nem mesmo o seu  
colega, que o teria acompanhado na loja do Promovido, em 
favor de quem os produtos seriam adquiridos,  foi  arrolado 
como testemunha, para comprovar os fatos.
No depoimento pessoal de fls. 132, o Promovente afima que  
“...após esse fato o próprio Cícero conduziu o autor  até a  
mesma e foi decidido que faria outro cartão e assim foi feito”.  
Não há,  entretanto,  qualquer  documento  comprobatório  da 
emissão de um outro cartão de crédito em nome do Autor.
Também não se mostra verossímil  a alegação do Autor de 
que, ao ligarem (ele e um funcionário de nome Cícero) para a  
administradora  do  cartão  de  crédito,  foram informados  de  
que  o  cartão  fora  cancelado  porque  tinha  sido  feita  uma  
compra no mesmo dia. Não se cancela um cartão de crédito  
por  ter  sido  usado  anteriormente  no  mesmo  dia.  Não  há  
qualquer  indicação  efetiva  de  que  o  cartão  de  crédito  do  
autor tenha sido cancelado, tanto que no mesmo foi efetuada  
uma compra em uma farmárcia com esse mesmo cartão.
Os fatos descritos na inicial são nebulosos, contraditórios,  
inconsistentes e incoerentes, não merecendo a credibilidade 
do Poder Judiciário.
Não  havendo  prova  do  ilícito  praticado  pelo  Promovido,  
afasta-se a responsabilidade civil  reparatória,  uma vez que  
para  reconhecer  tal  responsabilidade,  faz-se  necessária  a 
presença simultânea de todos os elementos (ato ilícito, dano  
e nexo causal). Afastado ao menos um desses elementos, a  
responsabildiade civil não pode ser reconhecida.
Deste modo,  a  improcedência  do pedido é  medida justa  e  
consentânea  com  as  provas  que  foram  produzidas  nos  
autos.”   - fls. 153 - Grifo nosso.

Nesse diapasão,  não restam dúvidas quanto à desnecessidade 
da  reparação  pecuniária  correspondente  ao  suposto 
constrangimento  suportado  pelo  promovente,  tão  bem  eximido  
pelo julgador “a quo”.

Destarte,  compete o autor demonstrar  os fatos constitutivos do  
seu direito, o que não aconteceu “in casu”. 

Dito  isto,  diga-se,  por  oportuno,  que o  requerente,  objetivando  
provar  o alegado,  carreou apenas faturas de cartão de crédito  
inconclusivas e testemunhos inconsistentes, sem, contudo, juntar  
acervo  probatório  para  concluir  pelo  efetivo  constrangimento  
moral alegado.

Como  já  explicitado  acima,  incumbindo  o  ônus  probandi  ao  
demandante,  nos termos do art.  333, I,  do Estatuto Processual  
Civil, este não se desincumbiu deste requisito processual.

O citado artigo dispõe: 
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"Art. 333: O ônus da prova incumbe: 
I: ao autor, quanto ao fato constitutivo do seu direito". 

Sobre o tema, aplicação do ônus da prova, com a maestria que  
lhe  é  peculiar,  esclarece  o  renomado  processualista  Moacyr  
Amaral Santos, in "Primeiras Linhas de Direito Processual Civil",  
2º vol. Ed., Saraiva, pág. 348: 

"(...) O Código de Processo Civil,  entretanto, resumiu o instituto  
do ônus da prova a um único dispositivo, o art. 333, onde se lê: 'O  
ônus da prova incumbe: I - ao autor, quanto ao fato constitutivo do 
seu direito;  II  -  ao  réu,  quanto à existência  de fato impeditivo,  
modificativo ou extintivo do direito do autor. De tal forma, adotou a 
teoria  de  Carnelutti,  estabelecida  no  seguinte  princípio:  'Quem 
opõe  uma  pretensão  em  juízo  deve  provar  os  fatos  que  a  
sustentam; e quem opõe uma exceção deve, por seu lado, provar  
os fatos do quais resulta; em outros termos - quem aciona deve  
provar o fato ou fatos constitutivos; e quem excetua, o fato ou  
fatos  extintivos  ou  a  condição  ou  condições  impeditivas  ou  
modificativas." 

Acerca  da  questão,  colaciono  jurisprudência  do  nosso  Egrégio  
Tribunal de Justiça: 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO POR PERDAS E DANOS C/C DANOS MORAIS.  
PRELIMINARES.  CERCEAMENTO  DE  DEFESA  POR 
DISPENSA  DE  OITIVA  DE  TESTEMUNHA  PEDIDO  DE 
ANULAÇÃO DE LAUDO POR TER SIDO REALIZADO APÓS 12  
HORAS.  AUSÊNCIA  DE  INTIMAÇÃO  PARA  AS  ALEGAÇÕES 
FINAIS.  REJEIÇÃO.  MÉRITO.  INCÊNDIO  EM  PRÉDIO.  
ALEGAÇÃO DE OCORRÊNCIA POR FALTA DE MANUTENÇÃO.  
NÃO  COMPROVAÇÃO  DE  CONDUTA  ILÍCITA  DO 
PROMOVIDO.  PERDAS  E  DANOS  E  DANO  MORAL  NÃO 
CARACTERIZADOS. RECURSO DESPROVIDO. Não há que se 
falar em cerceamento de defesa ante a falta de irresignação em  
momento oportuno nos autos, in caso pela falta de interposição  
de recurso retido. Preclusão consumada. Laudo de constatação 
de danos materiais proferido em tempo oportuno, não leva a sua  
anulação.  Ademais,  ante  a  ausência  de  prova  em  sentido  
contrário.  -  a  falta  de  oportunidade  para  oferta  das  alegações  
finais, por si só, não gera a nulidade do processo. É necessário 
que esteja demonstrado o efetivo prejuízo da parte. (CPC, art.  
249, § 1º). Ação indenizatória improcedente diante da falta de  
provas que levem a uma condenação.  (TJPB; AC 0004138-
37.2010.815.0011; Terceira Câmara Especializada Cível;  Rel.  
Des. José Aurélio da Cruz; DJPB 26/06/2014; Pág. 16) Grifo  
nosso.
 
APELAÇÃO  CÍVEL.  RESPONSABILIDADE  CIVIL.  DANOS 
MORAIS.  AUSÊNCIA  DE  DANO.  PROVA  INSUFICIENTE.  
IMPROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO.  IRRESIGNAÇÃO.  FATOS 
CONSTITUTIVOS  DO  DIREITO  DOS  AUTORES  NÃO 
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DEVIDAMENTE  COMPROVADOS.  MANUTENÇÃO  DA 
SENTENÇA.  DESPROVIMENTO  DO APELO.  Nos  termos  do 
art.  333,  I,  do  CPC,  cabe  aos  autores  provar  o  fato  
constitutivo  de  seu  direito,  ônus  do  qual  não  se  
desincumbiram. Inexistindo um juízo de certeza e segurança  
no  que  diz  respeito  a  quem  começou  a  briga,  ou  foi  a  
responsável  inicial  pelas  ofensas  verbais  e  posterior  
agressão física, deve ser afastada a pretendida indenização  
por  danos  morais.  Desprovimento  do  apelo. (TJPB;  Rec.  
200.2007.743.301-5/001;  Primeira  Câmara  Especializada  Cível;  
Rel. Des. Leandro dos Santos; DJPB 03/09/2013; Pág. 15)  Grifo 
nosso.
  

APELAÇÃO  CÍVEL.  INDENIZAÇÃO  POR DANOS MORAIS  E 
OBRIGAÇÃO  DE  NÃO  FAZER.  NÃO  COMPROVAÇÃO  DOS 
FATOS CONSTITUTIVOS DO DIREITO. ÔNUS PROCESSUAL  
DO  AUTOR.  ART.  333,  I,  DO  CPC.  DESPROVIMENTO  DO 
RECURSO.  De acordo com o art.  333,  I,  do CPC,  constitui  
ônus processual do autor demonstrar os fatos constitutivos  
do seu direito. Não logrando êxito neste sentido, o recurso 
deve  ser  desprovido. (TJPB;  AC  200.2009.020901-2/001;  
Segunda  Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Des.  Marcos  
Cavalcanti  de  Albuquerque;  DJPB 26/03/2013;  Pág.  13)   Grifo 
nosso.

Na  mesma  esteira,  transcrevo  aresto  do  Superior  Tribunal  de  
Justiça:

“Processual  civil.  Responsabilidade  civil.  Código  do  
Consumidor. Ônus da prova. Inexistência de provas dos fatos  
alegados na petição inicial. Decisões anteriores fundadas nas  
provas  acostadas  aos  autos.  Impossibilidade  de  reexame.  
Súmula  7/STJ.  Não  comprovação  dos  alegados  danos  
materiais e morais sofridos. - Ao autor, incumbe a prova dos  
atos constitutivos de seu direito. - Em que pese a indiscutível  
aplicação da inversão do ônus da prova ao CDC, tal instituto  
não possui aplicação absoluta. A inversão deve ser aplicada 
“quando,  a  critério  do  juiz,  for  verossímil  a  alegação  ou  
quando for ele hipossuficiente, segundo as regras ordinárias 
de  experiências”.  -  Entenderam  as  instâncias  ordinárias,  
após  análise  das  provas  dos  autos,  que  o  recorrente  não 
comprovou as falhas na prestação dos serviços contratados.  
Necessidade  de  revolvimento  de  todo  o  conjunto  fático-
probatório.  Óbice da Súmula 7 do STJ. -  O recorrente não 
provou a ocorrência de vícios no serviço que pudessem lhe 
conferir  direito  a  uma indenização por  danos materiais  ou  
morais. Recurso especial não conhecido”. (Resp 741393/PR – 
RELATORA  MINISTRA  NANCY  ANDRIGHI  –  TERCEIRA  
TURMA – JULG. EM 05/08/2008). GRIFO NOSSO.
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Diante do exposto, utilizo-me do caput, do art. 557, da Lei Adjetiva  
Civil,  com  base  na  jurisprudência  desta  Corte,  para  negar 
seguimento ao recurso.” - fls. 183/186.

Desta forma, nego provimento ao presente agravo interno, de  
forma que a  decisório  ora  atacado permaneça incólume. ”  
(fls.197/200).

A insatisfação do recorrente com o julgamento contrário aos seus interesses, 

ou a rediscussão da causa, não encontra amparo na via dos embargos declaratórios.  

     

Dito  isto,  ainda  que  os  aclaratórios  tenham o  intuito  de  prequestionar  a 

questão, devem estar presentes os requisitos insculpidos no art. 535, da Lei Adjetiva Civil,  

quais sejam: a omissão, a obscuridade ou a contradição. Todavia, no caso dos autos, só 

nos resta concluir pela impropriedade dos argumentos trazidos pela parte insurgente, por 

não haver qualquer defeito a ser corrigido.

Sobre o tema, vejamos os posicionamentos abaixo:

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  Omissão.  Inexistência.  
Rediscussão da matéria já confrontada. Meio escolhido impróprio.  
Prequestionamento. Rejeição dos aclaratórios. - Não se admitem 
embargos  declaratórios  com  propósito  claramente 
modificativo, no flagrante intuito de ver reapreciada a matéria  
já decidida, sem, contudo, revelar a existência de qualquer  
omissão, obscuridade ou contradição do decisum, capaz de  
mudar  o  julgamento.  -  Ainda  que  para  fim  de 
prequestionamento,  deve estar  presente ao menos um dos 
três requisitos enseadores dos embargos de declaração.1 (grifei)

PREVIDENCIÁRIO.  RURÍCOLA.  COMPROVAÇÃO  DO  LABOR 
RURAL. REEXAME DE  MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA N. 7/STJ.  
OMISSÃO  E  CONTRADIÇÃO  INEXISTENTES.  MERA 
IRRESIGNAÇÃO.  ANÁLISE  DE  VIOLAÇÃO  A  DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS.  IMPOSSIBILIDADE.  EMBARGOS  DE 
DECLARAÇÃO REJEITADOS.  1.  Não há falar  em omissão  ou  
contradição,  porquanto  foram  analisadas  por  esta  Corte,  
fundamentadamente, todas as questões dos autos. 2. A simples  
insatisfação com julgamento contrário aos seus interesses, ou a 
rediscussão  da  causa,  não  encontra  amparo  na  via  dos  
aclaratórios.  3.  "A  jurisprudência  desta  Corte  é  firme  no 
sentido  de  que  os  embargos  de  declaração,  ainda  que  

1  - TJPB - Acórdão do processo nº 20020090180999001 - Órgão (1ª Câmara Cível) - Relator DES. MANOEL SOARES 
MONTEIRO - j. Em 20/05/2010.

Desembargador José Ricardo Porto
 7



Embargos de Declaração nº 0002342-45.2009.815.0011

opostos  com  o  objetivo  de  prequestionamento  visando  à 
interposição  do  apelo  extraordinário,  não  podem  ser 
acolhidos  quando  inexistentes  omissão,  contradição  ou 
obscuridade na decisão recorrida" (EDCL no MS 11.484/DF,  
Rel. Min. Paulo Gallotti, TERCEIRA SEÇÃO, DJ 2/10/2006). 4.  
Embargos de declaração rejeitados.2  (grifei)

Do mesmo modo, não se afigura necessário o prequestionamento explícito 

para fins de interposição de futuras irresignações no âmbito do STJ e/ou STF, segundo 

entendimento jurisprudencial basta que a matéria aduzida no recurso especial tenha sido 

objeto de manifestação pelo Tribunal  a quo, sem que seja essencial o pronunciamento 

específico sobre os dispositivos legais correspondentes. Vejamos: 

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL.  OFENSA  AO 
ART.  535  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  NÃO 
CONFIGURADA.  PREQUESTIONAMENTO  EXPLÍCITO.  
DESNECESSIDADE.  PENSÃO  POR  MORTE.  LEI  ESTADUAL 
N.º  7.551/77  E  LEI  COMPLEMENTAR  ESTADUAL  N.º  43/02.  
ALEGAÇÃO  DE  VIOLAÇÃO  AO  ART.  6.º  DA  LEI  DE 
INTRODUÇÃO  AO  CÓDIGO  CIVIL.  ANÁLISE  REFLEXA  DA 
LEGISLAÇÃO  LOCAL.  SÚMULA  N.º  280  DO  SUPREMO  
TRIBUNAL FEDERAL.1. Os embargos de declaração destinam-se 
a  suprir  omissão,  afastar  obscuridade  ou  eliminar  contradição  
existentes  no  julgado,  sendo  certo  que  é  desnecessário  o  
prequestionamento explícito a fim de viabilizar  o acesso a esta  
Corte Superior de Justiça,  bastando que a matéria aduzida no 
recurso  especial  tenha  sido  objeto  de  manifestação  pelo  
Tribunal a quo, sem que seja necessário o pronunciamento 
específico  sobre  os  dispositivos  legais  correspondentes.2.  
Para se aferir eventual violação do art. 6.º da Lei de Introdução ao  
Código  Civil,  é  imprescindível  o  percuciente  exame  da  Lei  
Estadual n.º 7.551/77 e, principalmente, a análise dos efeitos da  
Lei  Complementar  Estadual  n.º  43/02,  norma que restringiu  os  
direitos do beneficiário, o que é inviável na via especial, a teor do  
entendimento sufragado na Súmula n.º 280 do Supremo Tribunal  
Federal.3. Agravo regimental desprovido.3

Ademais,  “o  juiz não está obrigado a responder todas as alegações das  

partes,  quando já  tenha encontrado motivo  suficiente  para fundar  a decisão,  nem se  

obriga a ater-se aos fundamentos indicados por elas e tampouco a responder um a um  

2 - STJ; EDcl-AgRg-AG-REsp 22.202; Proc. 2011/0119487-9; GO; Sexta Turma; Relª Minª Maria Thereza Assis Moura; 
Julg. 05/06/2012; DJE 18/06/2012.
3 - STJ -  AgRg no  Ag 1266387/PE,  Rel.  Ministra   LAURITA VAZ,  QUINTA TURMA, julgado em 20/04/2010,  DJe 
10/05/2010.
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todos os seus argumentos.”  (RJTJSP 115/207,  in Theotonio Negrão,  CPC anotado, 
nota n. 17a ao art. 535).

Posto isso, REJEITO os presentes embargos de declaração. 

É como voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Sr. Desembargador José Ricardo Porto. 
Participaram do julgamento, além deste relator, o Exmo. Dr. Marcos Coelho Salles (Juiz 
convocado em substituição ao Exmº. Des. Leandro dos Santos) e a Desª. Maria de Fátima 
Moraes Bezerra Cavalcanti.

Presente à sessão a Dr.  Francisco Sagres Macedo Vieira,  Procurador de 
Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Especializada Cível “Desembargador 
Mário  Moacyr  Porto”  do  Egrégio  Tribunal  de  Justiça do Estado da Paraíba,  em João 
Pessoa, 30 de junho de 2015.

  Des. José Ricardo Porto 
   RELATOR  

                            J/06                                     
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